LEI Nº 3.469

DE 09 DE NOVEMBRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 207/2018 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM A CASA VÓ BENEDITA, PARA O REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADO À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E AO CUSTEIO DE DESPESA DE CONSUMO.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de outubro de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.469 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Fomento com a Casa Vó Benedita, para subvencionar a execução do Projeto, com Plano de Trabalho devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, que visa ao repasse de Recurso Público destinado à aquisição de equipamentos e ao custeio de despesas de consumo.

Art. 2º A subvenção no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) será paga em 01 (uma) única parcela, destinada à aquisição dos itens e ao custeio de despesas de consumo, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Fomento, que integra esta lei em seu Anexo Único.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para atendimento da emenda parlamentar nº 173 à Lei 3.413/2018 – LOA 2018, mediante criação de dotação específica.

Art. 4º Os recursos orçamentários que darão suporte à abertura do Crédito Adicional Especial previsto no artigo 3º ocorrerão por anulação da seguinte dotação orçamentária: 16.11.08.244.0066.2227.3.3.50.41.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 09 de novembro de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 09 de novembro de 2018.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO
Termo de Fomento nº. ______/2018


Processo Administrativo nº 86657/2017-87
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A CASA VÓ BENEDITA, PARA APLICAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS DECORRENTE DE EMENDA À LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, MODALIDADE DE SUBVENÇÃO PARA SUBSIDIAR A AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, com sede na Praça Mauá, s/nº, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, neste ato representada pelo titular, FLÁVIO RAMIREZ JORDÃO, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº. 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e de outro lado a CASA VÓ BENEDITA, devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social de Santos – CMAS – sob nº. 001 inscrita no CNPJ/MF sob nº.55.674.980/0001-08, com sede à Rua Carlos Caldeira, 675 – Jardim Santa Maria, CEP: 11089-130, em Santos, São Paulo, neste ato representado por sua Presidente, ELIZABETH ROVAI DE FRANÇA, doravante denominado simplesmente ENTIDADE, têm entre si justo e convencionado a estipulação das Cláusulas e condições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto subvencionar a aplicação de recursos decorrentes de Emenda à Lei Orçamentária Anual, para a aquisição de material de consumo especificado no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Consta como anexo deste Termo de Fomento, sendo dele  
parte integrante e indissolúvel, o Plano de Trabalho aprovado pela autoridade competente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: São obrigações do MUNICÍPIO:

I - acompanhar, assessorar, orientar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento;

II - Designar agente público responsável pelo monitoramento e avaliação da parceria celebrada por meio deste termo de fomento, com poderes de controle e fiscalização;

repassar as orientações técnicas para a execução dos serviços propostos pela ENTIDADE;

III - repassar os recursos da referida Emenda Parlamentar nos termos previstos neste Parceria;

IV - receber os documentos encaminhados pela ENTIDADE e juntá-los ao processo competente;

V - solicitar à ENTIDADE a documentação necessária ao desenvolvimento à conclusão do objeto desta Parceria;

VI - reter o repasse de recursos desta Parceria, quando a ENTIDADE não cumprir com suas obrigações aqui convencionadas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE: São obrigações da ENTIDADE:

I - assegurar aos órgãos fiscalizadores as condições necessárias ao acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos resultados do objeto desta Parceria;

II - efetuar a prestação de contas em tempo hábil;

III - efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da ENTIDADE em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

IV - manter em seu arquivo, durante 10 (dez) anos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

V - manter e movimentar os recursos recebidos em decorrência da parceria depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pelo MUNICÍPIO, sendo que toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária;

VI - permitir livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO e de controle aos processos, documentos e informações relacionados à parceria, bem como aos locais de execução do 

objeto;

VII - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS: Os partícipes, na execução e fiscalização deste Termo de Fomento, devem cumprir os ditames da Lei nº. 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto Nº 7.585 de 10 de novembro de 2016, assim como as exigências do Tribunal de Contas da União e do Estado.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR TOTAL: O valor a ser repassado para a execução do objeto desta Subvenção é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), onerando a(s) dotação orçamentária (s)   ____________________________________________ notas de empenho nº. (s)____________________, de _____/______/20__.
CLÁUSULA SEXTA – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: Os recursos serão transferidos na forma de parcela única, respeitando a vigência da Lei Orçamentária Anual de _____.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O repasse dos recurso será solicitado pela ENTIDADE, por meio de ofício informando o número da conta e banco para depósito do valor, e efetivados pelo MUNICÍPIO, respeitando-se a Cláusula Sexta, ainda, de conformidade com as Leis Municipais nº. 2.585, de 02 de dezembro de 2008, 1.378, de 27 de dezembro de 1994 e 2.301, de 04 de março de 2005.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução da presente Parceria não acarretará qualquer encargo ou despesa extraordinária para o MUNICÍPIO, além dos recursos já previstos no seu orçamento.
CLÁUSULA SETIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A prestação de contas será até 60 (sessenta) dias após a conclusão do objeto desta Parceria.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando da prestação de contas parcial, a ENTIDADE deverá apresentar relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período, comprovando que os recursos financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As prestações de contas deverão respeitar as instruções específicas do Tribunal de Contas da União e do Estado de São Paulo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O descumprimento ao estabelecido nesta Cláusula, e em 
quaisquer outras de responsabilidade da ENTIDADE, importará na suspensão do recebimento do recurso financeiro por parte do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência desta Parceria é de 60  DIAS, contados a partir da data de assinatura.
PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que forem consideradas e se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento.
CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os respectivos valores ao MUNICÍPIO, atualizado a partir da data do recebimento pelos Índices da Caderneta de Poupança.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Esta Parceria poderá ser denunciada a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, com antecedência de 60 (sessenta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE BENS E DIREITOS REMAMESCENTES: Os bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública poderão, a critério do MUNICÍPIO, ser doados quando não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, nos termos da Lei Federal Nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO : Atendendo o disposto nos termos do inciso VIII do art.42, da Lei 13.019/2014, fica designado para exercer o monitoramento, fiscalização, execução do serviço e avaliação, a servidora Marineide Freire da Silva Recupero, Registro 34.488-7, durante a vigência desta parceria.
PARÁGRAFO ÚNICO - na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos-SP, para dirimir quaisquer questões relativas à presente Parceria. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Fomento em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino.               

        Santos, (DIA) de (mês) de 20__.

	______________________________
FLÁVIO RAMIREZ JORDÃO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	___________________________
ELIZABETH ROVAI DE FRANÇA
CASA VÓ BENEDITA

	______________________________
TESTEMUNHA
	___________________________


TESTEMUNHA
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